
Nº da proposição
00057/2020

Data de autuação
14/10/2020

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: MENSAGENS

Autor: PODER EXECUTIVO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.552 - ALTERA A LEI N.º 17.234, DE 10 DE JULHO DE 2020, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO



1 de 24



2 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  15/10/2020 09:50:31  Data da assinatura:  15/10/2020 10:45:10

PLENÁRIO

DESPACHO
15/10/2020
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
21/10/2020

PARECER

 

Mensagem nº 8.552/2020

 

Proposição n.º 57/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.552, de 14 de outubro de
2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “ALTERA A LEI Nº 17.234, DE 10 DE JULHO
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Através deste Projeto, objetiva-se promover alteração redacional nos arts. 1º e 2º. Da Lei
n

º 17.234, de 10 de julho de 2020, para sanar qualquer dúvida quanto à abrangência do
dever de proteção individual relativo ao uso de máscaras de proteção no Estado do Ceará.
Com a alteração, almeja-se, pois, deixar claro que essa obrigação vale para todas as
pessoas em circulação no Estado, pouco importando se aqui residentes ou se estão só em
viagem em território nacional.

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.
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Impende salientar que a saúde constitui direito social elencado no art. 6°[1] da Constituição Federal de
1988.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre saúde, em
concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 XI I– previdência social, ;proteção e defesa da saúde

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

No tocante especificamente ao combate à pandemia do COVID-19, o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 6341-DF, decidiu, por unanimidade, que
as medidas adotadas pelo Governo Federal mediante a edição da Medida Provisória 926/2020 para o
enfrentamento do novo coronavírus não afastam a competência concorrente dos Estados, tampouco a
tomada de providências normativas e administrativas.

 

Nesse sentido, a proposta de lei  tem por finalidade munir o Estado de de instrumentos parasub examine
os fins de combate à pandemia do COVID-19, nos termos do julgado exposto supra, retirando dúvidas
eventuais sobre a abrangência do uso de máscara de e proteção no Estado do Ceará.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.552/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
21 de outubro de 2020.

 

[1]Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/10/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Retirar emenda

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
26/10/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 57/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.552, do Poder Executivo)

ALTERA A LEI N.º 17.234, DE 10 DE
JULHO DE 2020, E DÁOUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  oriunda da Mensagem nº 8.552, proposta pelo Poder Executivo, a qualnº 57/2020,
altera a Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Através deste Projeto, objetiva-se
promover alteração redacional nos arts. 1º e 2º. Da Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020, para
sanar qualquer dúvida quanto à abrangência do dever de proteção individual relativo ao uso de
máscaras de proteção no Estado do Ceará. Com a alteração, almeja-se, pois, deixar claro que essa
obrigação vale para todas as pessoas em circulação no Estado, pouco importando se aqui residentes
ou se estão só em viagem em território nacional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da MENSAGEM Nº 57/2020,
oriunda da Mensagem nº 8.552, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/10/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

75ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 21/10/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
28/10/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
03/11/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 57/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.552, do Poder Executivo)

ALTERA A LEI N.º 17.234, DE 10 DE JULHO DE
2020, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem , oriunda da Mensagem nº 8.552, proposta pelo Poder Executivo, anº 57/2020
qualaltera a Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que Através deste Projeto, objetiva-se"
promover alteração redacional nos arts. 1º e 2º. Da Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020, para
sanar qualquer dúvida quanto à abrangência do dever de proteção individual relativo ao uso de
máscaras de proteção no Estado do Ceará. Com a alteração, almeja-se, pois, deixar claro que essa
obrigação vale para todas as pessoas em circulação no Estado, pouco importando se aqui residentes
ou se estão só em viagem em território nacional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/09, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 21 de outubro de 2020,
aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR), que
não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 13/14).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.234, de 10 de julho de 2020, que trata sobre a obrigatoriedade do
uso de máscaras durante a pandemia do novo coronavírus.

A alteração dessa Lei tem como objetivo uma correção redacional, tendo em vista que a Lei original
citava a obrigatoriedade para “o povo cearense”, de maneira que tal obrigação não pudesse se estender
aos demais. Portanto, retirando essa parte textual, busca-se a ampla efetividade dessa Lei, tendo em vista
essa ser uma importante política sanitária em relação ao combate do novo coronavírus (COVID-19).Não
verificando quaisquer óbices administrativos e em relação ao setor público, percebemos e identificamos o
caráter benéfico dessa mensagem.

Diante do exposto, em relação a  oriunda da Mensagem nº 8.552, propostaMENSAGEM Nº 57/2020,
pelo Poder Executivo, apresentamos  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)

19 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  04/11/2020 12:16:34  Data da assinatura:  04/11/2020 12:16:41

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/11/2020
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E CINQUENTA E DOIS 
 

ALTERA A LEI N.º 17.234, DE 10 DE JULHO DE 

2020.  

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A:  

 

Art. 1.º Os arts. 1.º e 2.º, ambos caput, da Lei n.º 17.234, de 10 de julho de 2020, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1.º Torna obrigatória a utilização de máscaras de proteção, quer sejam caseiras, 

quer sejam industriais, por todas as pessoas que, no âmbito do Estado do Ceará, 

transitarem em espaços públicos, tais como ruas, praças, transportes coletivos e 

congêneres, em decorrência das ações de enfrentamento ao novo coronavírus – Covid-

19, vigorando a medida enquanto perdurar o estado de calamidade pública.  

Art. 2.º Da mesma forma será obrigatório o uso de máscaras de proteção caseiras ou 

industriais por todos aqueles que, no Estado do Ceará, transitarem em espaços privados, 

a exemplo: áreas comuns de condomínios de residências, apartamentos, prédios 

comerciais e similares, ficando responsável o administrador e/ou síndico desses 

complexos, caso haja descumprimento.” (NR) 

Art. 2.º Acresce o § 18 ao art. 3.º da Lei n.º 17.234, de 10 de julho de 2020, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3.º .................... 

................................. 

§ 18. Os valores recolhidos deverão ser informados em portais de transparência ou, na 

falta desses, em outro meio de publicidade, para fins de prestação de contas.” (NR) 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos a 

10 de julho de 2020. 

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 22 de outubro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 
 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

3.º SECRETÁRIO (em exercício) 

DEP. OSMAR BAQUIT 

4.º SECRETÁRIO (em exercício) 
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